
CONTRATO Nº 64/2020

Contrato celebrado entre o município de São
João  do  Polêsine/RS  e  Gestor  Um
Consultoria Atuarial  LTDA, para Avaliação
Atuarial ordinária realizada de acordo com os
critérios  e  especificações  exigidos  pela
Secretaria  de  Previdência,  constantes  na
Portaria  MF  nº  464,  de  19/11/2018,  e  suas
respectivas Instruções Normativas.

Por este instrumento público, de um lado o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO POLÊSINE/RS, com
sede  na  Rua  Guilherme  Alberti,  1631  com  inscrição  no  CNPJ  sob  o  nº  94.444.247/0001-40,
representado por seu Prefeito Municipal o Sr. MATIONE SONEGO, CPF N° 635.948.970-87, RG
n° 1038563233, brasileiro,  casado, residente e  domiciliado nesta cidade,  doravante  denominado
CONTRATANTE,  e  de  outro  lado  a  empresa  GESTOR  UM CONSULTORIA ATUARIAL
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 04.531.195/0001-57, localizada na Av. Protásio Alves, nº 2854,
sala nº 502, Bairro Petrópolis, Município de Porto Alegre/RS, CEP: 90410-006,  representada por
sua representante legal a Sra Michele de Mattos Dall’ Agnol, atuária, registro MIBA sob nº 2.991,
inscrita  no  CPF  nº  837.360.850/87,  portadora  do  RG nº  8096952117,  SSP/RS,  doravante
denominada  CONTRATADA,  têm  justo  e  acertado  o  presente  Termo  de  Contrato,  em
conformidade com a  Dispensa por Limite nº 1054/2020 e Processo Licitatório nº 1203/2020,
mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSU  L  A PRIMEIRA – DO OBJETO     
1.1  A  Avaliação  Atuarial  ordinária  será  realizada  de  acordo  com  os  critérios  e

especificações  exigidos  pela  Secretaria  de  Previdência,  constantes  na  Portaria  MF  nº  464,  de
19/11/2018, e suas respectivas Instruções Normativas, contemplando o que segue:

1.1.1 Realização da avaliação atuarial anual com data base em 31/12/2020, contemplando a
apuração das Reservas Matemáticas, o Resultado Atuarial (superávit/ déficit técnico) e o respectivo
Plano de Custeio, de acordo com o Art. 3º da Portaria MPS nº 464/2018, seguindo a metodologia
estabelecida na Nota Técnica Atuarial aprovada e registrada pela Secretaria de Previdência Social
(SPREV).

1.1.2 Fornecimento dos valores das Provisões Matemáticas de Benefícios e Conceder e
Concedidos, no prazo estabelecido pelo Tribunal de Contas do Estado, para o tempestivo registro na



Contabilidade do RPPS e do Ente (até 30/01/2021);
1.1.3 Elaboração de Demonstrativo dos Resultados da Avaliação Atuarial (DRAA), bem

como  todas  as  ações  necessárias  para  o  encaminhamento  das  informações  à  Secretaria  de
Previdência Social – SPREV, de acordo com o Art. 4º da Portaria MPS nº 464/2018;

1.1.4 Elaboração de Nota Técnica Atuarial (NTA), se necessário, em atendimento ao que
dispõe o Art. 8º da Portaria MPS nº 464/2018;

1.1.5 Construção dos Fluxos atuariais projetados de receitas e despesas do RPPS, para fins
de preenchimento do Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial (DRAA) e LDO – Lei de
Diretrizes Orçamentárias, conforme dispõe o Art. 10 da Portaria MPS nº 464/2018;

1.1.6 Elaboração do Demonstrativo de Duração do Passivo para apuração do valor médio,
em anos, dos prazos dos fluxos de 5 pagamentos líquidos de benefícios do RPPS, em conformidade
com o Art. 11 da Portaria MPS nº 464/2018;

1.1.7 Tratamento, ajustes estatísticos (quando for o caso) e envio da Base de Dados para o
RPPS e Secretaria de Previdência, obedecendo ao que dispõe os Arts. 38 a 41 da Portaria MPS nº
464/2018;

1.1.8 Elaboração de Relatório de Avaliação Atuarial  contemplando todos os resultados
apurados, parecer técnico e indicações do atuário responsável para estabelecimento ou manutenção
do plano de custeio, conforme o que dispõe o Art. 70 da Portaria MPS nº 464/2018;

1.1.9 Auxílio nas respostas às Notificações NTA e NAC oriundas da Previdência Social e
dos apontamentos do Tribunal de Contas do Estado.

CLÁUSU  L  A SEGUNDA – DO VAL  O  R  

O valor do presente contrato é o valor da adjudicação feita através da Dispensa por Limite
nº 1054/2020 e Processo Licitatório nº 1203/2020 totalizando o valor de R$ 8.500,00 (oito mil e
quinhentos reais) entendido este como justo e suficiente para entrega do objeto deste contrato.

CLÁUSU  L  A TER  C      E  IRA – DA EXECUÇÃO  

A Contratada deverá designar um funcionário para entregar e apresentar, presencialmente,
na Sede da Prefeitura Municipal de São João do Polêsine, a avaliação atuarial acompanhado com os
devidos esclarecimentos sobre os resultados apurados. 

O prazo de execução dos serviços terá início a partir da data de assinatura do contrato e o
seu termino com a apresentação da avaliação atuarial ao Município. 



CLÁUSU  L  A QUA  R      T  A – DO PAGAMENTO  

Deverá  o  CONTRATANTE repassar  à  CONTRATADA o valor  acordado,  em parcela
única,  através  de  boleto  ou  transferência  bancária,  mediante  emissão  de  nota  fiscal,  após  a
conclusão do serviço.

CLÁUSU  L  A QUI  N      T  A – DO PRAZO DE V  I      G  Ê  NCIA  

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura,
podendo,  se  for  necessário  para  a  finalização  da  execução  do  objeto,  ser  prorrogado mediante
Termo Aditivo, na forma da Lei 8.666/93.

CLÁUSU  L  A SEX  T  A –   DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO – FINANCEIRO E DO  
REAJUSTE

Após um ano de prestação do serviço, o contrato poderá ser aditado e reajustado conforme
indexador de preços oficial do município (IPCA). A alteração dos preços para a manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro inicial  do contrato será por acordo entre as partes, na forma do
artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal 8.666/93 e posteriores alterações.

CLÁUSU  L  A SÉTIMA         – D  O  S RE  C  URSOS ORÇAMENTÁRIOS  

A despesa correrão a conta da seguinte dotação orçamentária: 2006 – 3.3.90.39.05.

CLÁUSU  L  A         OI  T  AVA   –      DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

I – O CONTRATANTE se obriga a efetuar o pagamento em conformidade com a cláusula
quarta do presente instrumento.

II  – O CONTRATANTE obriga-se a acompanhar o fornecimento, as especificações e  a
qualidade dos serviços, de acordo com as condições e prazo estabelecidos, bem como efetuar seu
pagamento. 

III  –  O  CONTRATANTE,  por  intermédio  da  Secretaria  Municipal  da  Administração
fiscalizará a execução do contrato,  sendo competente para gestionar  junto à Contratada sobre a
qualidade e uniformidade dos serviços.

IV  –  A  gestão  do  presente  contrato  ficará  a  cargo  da  Secretaria  Municipal  de
Administração, e sua fiscalização ficará a cargo do Servidor Clovis Coletto, Matr. 1-9.



CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

I  –  A CONTRATADA será responsável  por quaisquer  transtornos,  prejuízos  ou danos
pessoais  e/ou  materiais  causados  ao  CONTRATANTE,  ou  a  terceiros,  provocados  durante  a
execução das atividades, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48
horas, as providências necessárias para o ressarcimento. 

II  –  A CONTRATADA assume o  compromisso  formal  de  executar  todos  os  serviços
objeto do presente contrato, com perfeição e acuidade. O descumprimento ensejará a suspensão do
pagamento, até que a execução seja retomada, não sendo pagos serviços não realizados. 

III – A CONTRATADA deverá prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados
pelo CONTRATANTE, a cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 

IV – A CONTRATADA se obriga a manter,  durante toda a execução do contrato,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  por  ela  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas pela legislação em vigor.

V  –  Os  funcionários  da  Contratada  serão  diretamente  subordinados  ao  supervisor  de
serviços da mesma.

VI  –  A CONTRATADA deverá  permitir  o  livre  acesso  dos  servidores  dos  órgãos  ou
entidades  públicas  contratantes,  bem  como  dos  órgãos  de  controle  interno  e  externo,  a  seus
documentos e registros contábeis.

CLÁUSU  L  A         DEZ –   D  AS PENALIDADES E MULTAS  

Pelo  inadimplemento  das  obrigações,  a  CONTRATADA  estará  sujeita  às  seguintes
penalidades:

I – Advertência por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais
haja concorrido;

II – Multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada
com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração
pelo prazo de 01 (um ano);

III – Multa de 15 % (quinze por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada
com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração
pelo prazo de 02 (dois anos).



IV – A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula não exime a CONTRATADA da
reparação  dos  eventuais  danos,  perdas  ou  prejuízos  que  sua  conduta  venha  causar  ao
CONTRATANTE.

V – As multas serão calculadas sobre o montante anual estimado do contrato.

CLÁUSU  L  A         ONZ  E –       DA RES  C  IS  Ã      O  

O  contrato  ora  celebrado  poderá  ser  rescindido  caso  ocorram  quaisquer  dos  casos
seguintes:

I – Por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos previstos no art. 78 da Lei
Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, no que couber;

II – Por mútuo consenso, a qualquer tempo, recebendo a CONTRATADA, nesta hipótese,
o valor dos serviços que executar até a data da ordem de paralisação, excluído o montante das
multas a pagar; 

III – Pelo CONTRATANTE, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem
que assista à CONTRATADA direito a indenização, quando esta:

a) não cumprir quaisquer das obrigações assumidas;
b) não recolher no prazo determinado as multas impostas, e
c) transferir o contrato a terceiros, no todo ou em parte.
d) por realização de licitação do objeto contratado.
IV – Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

CLÁUSU  L  A         DOZE         – DA INEX  E  CUÇÃO         DO C  O  NTRATO  

A Contratada reconhece os direitos da Contratante, no caso de inexecução total ou parcial
do Contrato que venham a ensejar a sua rescisão conforme o artigo 77 da Lei Federal nº 8.666/93 e
alterações.

CLÁUSU  L  A         TREZE –   D  AS DISP  O  SI  Ç      ÕES GE  R  AIS E DOS CASOS OMISSOS  

O presente Contrato é regido em todos os seus termos pela Lei Federal 8.666/1993 e suas
alterações.

As partes contratantes se declaram, ainda, cientes e conformes com todas as disposições e
regras atinentes a Contratos contidos na Lei 8.666/93, com suas alterações, bem como com todas as
disposições  contidas  na  licitação,  ainda  que  não  estejam  expressamente  transcritas  neste
instrumento.



As omissões  relativas  ao  presente  contrato  serão  reguladas  pela  legislação  vigente,  na
forma do Artigo 65 e demais da Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações em vigor.

CLÁUSU  L  A         QUATORZE – DO FORO  

É competente o Foro da Comarca de Faxinal do Soturno/RS para dirimir quaisquer
dúvidas decorrentes da aplicação do presente contrato.

E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente contrato em duas vias
de igual teor e forma.

São João do Polêsine, RS, 15 de Outubro de 2020.

_______________________________                           _______________________________
    Matione Sonego   Michele de Mattos Dall’ Agnol 

Prefeito Municipal         Gestor Um Consultoria Atuarial Ltda
    Contratante        Contratada

Testemunhas:

___________________________                              __________________________________ 

Nome:                                                                        Nome:

CPF:                                                                           CPF:

Este Contrato foi examinado e aprovado por esta Assessoria
jurídica
Em         /           /
___________________________
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